
  

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA 

CÂMARA TEMÁTICA DE MODERNIZAÇÃO DO CRÉDITO 

 

MEMÓRIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DATA: 27/11/2025 (quinta-feira) 

HORÁRIO: 14:15h às 17:15h 

LOCAL FÍSICO: Térreo do Ed. Sede do MAPA, sala 07, Brasília-DF. 

LOCAL VIRTUAL: https://teams.microsoft.com/l/meetup-

join/19%3ameeting_ZjE4NTQzZTUtMjI4OC00N2FkLTgzM2MtNzg3ODllNzY2MGI1%40thread.

v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%229367b38e-17eb-4358-a665-

5ca5bdfaf0c2%22%2c%22Oid%22%3a%22ccf68457-ab09-4379-9168-1aeb774b1fdc%22%7d 

 

PAUTA DA REUNIÃO 

1 - 14:15 - Abertura da 11ª Reunião Ordinária - Guilherme Rios - Presidente da Câmara 
Temática; (5 min) 
 
2 – 14:20 - Avisos e informações da Secretaria das Câmaras – (10 min)  
         - Solicitação de Inclusão da Universidade Estadual Paulista na Câmara Setorial - 
UNESP;   
         - Aprovação da memória da 10ª RO;  
         - Proposta de Calendário de Reuniões 2026 (19/03) / (18/06) / (17/09) / (19/11) 
 

3 – 14h30 - Meu Imóvel Rural - Carlos Mario Guedes de Guedes, Coordenador-Geral de 

Articulação da Dicar/MGI; (40 min) 

 

4 - 15:15 – Resolução CMN 4.966 - Jayme Soares Alves Neto, Diretor Adjunto de Economia, 

Regulação e Riscos da Febraban; (35 min)  

 

5 - 15:45 - Verificação Agrícola, Monitoramento e Conformidade de Grãos (VMG), 

Alexandre Vieira - AGROMAIS; (40 min) 

 

6 - 16:25 – GTs 1, 2 e 3: Proposta de Nova Lei do Agro; (30 min) 

 

7 - 16:55 – Assuntos Gerais; (20 min) 

 



8 - 17:15 - Encerramento. 

 

ASSUNTOS ABORDADOS (mudança de pauta, Alexandre Vieira não pode comparecer) 

 

1. Abertura da Reunião: 

Como Alexandre Vieira não pode comparecer, Guilherme avisou que seria pautado o tema 

do VMG no item de assuntos gerais. 

 

2. Avisos da secretaria: 

Aprovação da memória da 10ª Reunião Ordinária. 

Aprovação do Calendário de Reuniões em 2026: 19/03; 18/06; 17/09; 19/11. Todas ocorrerão 

quinta-feira, a partir das 14h30. 

 

3. Meu Imóvel Rural (MIR): 

Guedes fez um breve histórico desde o lançamento do Meu Imóvel Rural (MIR), em 

23/07/2025, até os dias atuais. Colocou-se à disposição para prestar melhores informações 

sobre o CAR. Demonstrou as funcionalidades ativas no aplicativo do MIR e as projetadas. 

Estão em curso processos de aprimoramento do cadastro a partir de algumas inconsistências 

encontradas no cruzamento de dados. O MIR não interage com as bases de dados, apenas 

indica inconsistências. Cabe ao produtor alterar, quando for o caso.  

Vinícius Faria, MGI, apresentou as Credenciais Verificáveis. Em suma, é a transformação dos 

documentos baixados em PDF em documentos digitais. 

Ketlin Antunes, BB, mostrou os resultados dos testes da ferramenta, a qual viabilizou o envio 

automático dos documentos do agricultor ao Banco, sem precisar baixar PDF ou recorrer a 

qualquer intermediário.  

O projeto piloto está servindo de modelo para a implantação, na prática, do MIR. 

Célio Porto comentou sobre Projeto de Lei 3.123, de autoria do deputado Alceu Moreira, sob 

relatoria da deputada Maria Boldrin, na Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados. 

Em linhas gerais, o conteúdo do Projeto prevê funcionalidades similares ao apresentado, 

porém a plataforma seria gerida por uma empresa privada. Guedes se dispôs a ir à Comissão 

da Câmara para expor os avanços obtidos pelo MIR. Célio marcará uma reunião específica 

com o pessoal do MGI com intuito de demonstrarem a proposta de transformação digital 

capitalizada pelo Ministério da Gestão. 

Ricardo Sassi, SRB, trouxe como o Governo de São Paulo tem trabalhado, a fim de 

regularizar as propriedades, até quatro módulos fiscais, sem incompatibilidade com os 

registros ambientais.  Colocou a SRB à disposição para apoiar o MIR e solicitou ao MGI uma 

reunião específica, para identificar como podem colaborar. Perguntou, ainda, sobre a 

importância da GTA para a plataforma. Guedes esclareceu sobre a possibilidade de a 



informação ser adicionada ao MIR, devido a tal referência ser necessária para a concessão 

de crédito de custeio pecuário, por exemplo. 

Eduardo, Confea, sugeriu a inclusão de vários documentos indispensáveis às operações de 

crédito rural. Guedes tomou nota e dispôs a se reunir com o pessoal do Confea. 

Guilherme colocou a Modercred à disposição, caso o MGI precise apresentar ou validar algum 

projeto de interesse, em compasso com o setor agropecuário. 

 

4. Resolução CMN 4.966 

Guilherme fez um panorama dos impactos da 4.966, em relação ao provisionamento de 

perdas. Buscou-se a percepção do setor financeiro junto à Febraban entre outros entes 

ligados ao setor. Os produtores relatam a dificuldade para acessar o crédito após a Resolução 

ter entrado em vigor.  

Jayme Alves, representante da Febraban, apresentou os avanços e limitações da Resolução. 

Explicou ser uma mudança para atender o padrão internacional contábil, com intuito de 

alinhar ao gerenciamento de risco imposto pelo arcabouço de Basileia. 

Guilherme avisou que, com a nova regra de provisionamento, algumas carteiras de crédito 

serão prejudicadas. Sugeriu alguns encaminhamentos sobre a questão. Os pontos abordados 

comporão o documento a ser confeccionado pela Modercred. 

Jayme lembrou ser preciso evoluir no diagnóstico sobre o que é inadimplência e o que é o 

efeito da Resolução.  

 

5. Verificação Agrícola, Monitoramento e Conformidade de Grãos (VMG) 

Apresentação cancelada por incompatibilidade de agenda. 

 

6. GTs 1, 2 e 3: Proposta de Nova Lei do Agro: 

Ângelo apresentou o documento, com as informações compiladas do trabalho de cada grupo, 

para proposição de aperfeiçoamento da nova Lei do Agro, 13.986/2020. 

Após ampla discussão do material exposto, sugeriu-se ordenar e classificar as propostas. 

Convocarão uma reunião extraordinária específica. Sugere-se votar em bloco o consensual 

e debater o destaque. Isso evitará a estagnação de implantação de propostas boas, por causa 

de pontos polêmicos. 

Estabeleceu-se o prazo de 12/12/2025, para a devolução das propostas para embasar as 

discussões. 

 

7. Assuntos Gerais 



Guilherme trouxe à baila as questões sobre a empresa credenciada pelo Mapa, para 

promover a Verificação Agrícola, Monitoramento e Conformidade de Grãos (VMG), assim 

como a preocupação do setor. 

Thiago Rocha, Aprosoja-MT, solicitou, por parte do Mapa, alteração do Artigo 9°, Parágrafo 

Único, da Portaria, a fim de deixar claro ser voluntária a adesão e não dar margem a outras 

interpretações.  

Tiago Pereira, CNA, registrou que o setor produtivo não foi ouvido, antes de se impor a regra. 

VMG é redundante, visto que a verificação já é feita pelos agentes financeiros. Sugeriu fazer 

uma nota conjunta com as outras câmaras setoriais, afetadas pelo VMG. 

Guilherme comentou a reunião com a Simone Tebet, no MPOG, e com o Deputado Sérgio Souza, 
sobre a Resolução CMN 5.193. O ponto principal foi o impedimento socioambiental, devido à 
utilização do PRODES para as verificações das operações de crédito rural. Mostraram à Ministra 
os problemas de alguns produtores, para contratar o seguro, por causa de apontamentos do 
PRODES. Houve supressão de vegetação, em uma antiga área de produção de caqui, a qual não 
configurava desmatamento. Em sua análise, Guilherme interpreta não ser o PRODES a 
ferramenta mais adequada. A Ministra é favorável ao pleito, porém alertou sobre a necessidade 
de a demanda vir de um órgão finalístico, por exemplo, Mapa. 

Diante desse relato, sugeriu-se encaminhar um ofício da Modercred com o pleito.  

 

Encaminhamentos 
Órgão 

Demandado 
Ação Responsável 

Previsão de 
Entrega 

Envio da planilha com 

as alterações legais 

 
Câmara 
Setorial 

Envio por e-mail e 

Whatsapp 
SECRETÁRIA DA 

CÂMARA 
5 dias 

Ofício conjunto com as 
demais Câmaras 

Setoriais 

 

Câmara 
Setorial 

Confecção e envio de 
ofício ao MAPA, pedindo 

revisão da Instrução 
Normativa Conjunta 01 

de 25/08/25 
SPA/SDI/SE/MAPA 

PRESIDENTE DA 
CÂMARA 

7 dias 

Ofício 
Câmara 
Setorial 

Confecção e envio de 
ofício ao Ministro, 

pedindo encaminhamento 
ao MPOG com as 
modificações da 

Resolução CMN 5.193 
proposta pela Câmara. 

PRESIDENTE DA 
CÂMARA 

7 dias 

 

As gravações das reuniões ficam arquivadas na Coordenação-Geral de Apoio às Câmaras 

Setoriais e Temáticas - CGAC/SPA/MAPA e poderão ser disponibilizadas a qualquer 

momento, quando solicitado, pelos órgãos de controle e membros da Câmara Setorial ou 
sociedade civil.  

  

 



APROVAM E ASSINAM ESTA MEMÓRIA  

 Nome  Assinatura  

Presidente da Câmara GUILHERME RIOS   

Secretária da Câmara ADRIANA BRESSAN   

Supervisor da Câmara GUILHERME WERNECK  
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